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Eleições mudam o início do 
horário de verão

	 As eleições vão cau-
sar mudanças até no crono-
grama do horário de verão. 
Tradicionalmente, o início é a 
partir da meia-noite do terceiro 
domingo de outubro, mas nes-
te ano foi adiado para dia 4 de 
novembro - primeiro domingo 
após o segundo turno. Com 15 
dias a menos, o novo horário 
durará cerca de três meses, até 
o dia 6 de fevereiro de 2019.
	 No entanto, é possí-
vel que essa data ainda sofra 

modificações. O Ministério 
da Educação (MEC) solicitou 
ao presidente Michel Temer o 
adiamento do início do horário 
de verão em razão das provas 
do Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem).
	 A avaliação do MEC é 
que a alteração no horário po-
deria gerar confusão, fazendo 
com que candidatos possam 
perder o exame devido à alte-
ração no horário.
	 Alterações
	 A decisão de adiar o 
início do horário de verão ocor-
reu no final de 2017, quando 
Temer atendeu a um pedido do 
ministro Gilmar Mendes, então 
presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), e assinou um 
decreto para reduzir o período 
com o objetivo de evitar confli-
tos com as eleições.
	 A expectativa é que 

a medida dê mais agilidade à 
apuração dos votos, pois a di-
ferença máxima de fuso horá-
rio em relação a Brasília, tam-
bém durante o segundo turno 
das eleições, continuará sendo 
de duas horas e não de três 
horas, como ocorre a partir da 
entrada em vigor do horário de 
verão.
	 Outro reflexo da medi-
da deve ser percebido na divul-
gação dos resultados parciais 
da votação para presidente da 
República, que só pode come-
çar após a conclusão da vota-
ção em todo país.
	 Estados
	 Neste ano, de Santa 
Catarina, do Paraná, de São 
Paulo, do Rio de Janeiro, Es-
pírito Santo, de Minas Gerais, 
Goiás, Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso e do Distrito Fe-
deral adiantam em uma hora o 

relógio.
		  Provas
	 As datas das provas 
do Enem foram marcadas para 
os dias 4 e 11 de novembro. No 
dia 4, serão aplicadas as ques-
tões de linguagem, ciências 
humanas e redação, com du-
ração prevista de 5 horas e 30 
minutos. No dia 11, será a vez 
das questões envolvendo ci-
ências da natureza e matemá-
tica, com duração de 5 horas. 
A abertura dos portões será às 
12h e o fechamento, às 13h.
	 O Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (Inep) 
não discute a possibilidade de 
alterar as datas das provas. 
Caso o pedido não seja acata-
do, o horário de verão começa-
rá à 0h do dia 4 de novembro 
e terminará em 16 de fevereiro 
de 2019.

Placa Mercosul precisa mesmo mudar a cada município? 
Autoridades discordam

	 Desde o come-
ço do mês de setem-
bro, o estado do Rio de 
Janeiro emplaca seus 
carros seguindo novo 
padrão, que segue me-
todologia comum os 
países vizinhos (Argen-
tina e Uruguai, por en-
quanto). 
	 Há quase duas 
semanas, UOL Carros 
trouxe um tira-dúvidas 
sobre as chamadas 
"placas Mercosul", mas 
apesar das questões 
respondidas por Dena-
tran (órgão federal res-
ponsável pela regula-
mentação de trânsito) e 
Detran-RJ, alguns pon-
tos seguiram obscuros 
para nossos leitores, 
que até classificaram 
certas normas como 
"desnecessárias". 
	 Veja alguns dos 
comentários daquela 
primeira reportagem, 
que separamos por re-
presentarem o pensa-
mento da maioria dos 
leitores: 
	 "Como sempre 
o cidadão pagando o 
pato (a placa). Gover-
no arranjando um jeito 
de arrecadar mais. Na 
transferência, paga-
va-se um valor; agora 
paga- se o dobro. Vai 
dobrar a arrecadação". 
-- Jovaine M de Castro 
	 "Eu seria a favor 
se parassem com essa 
bobagem de lacrar pla-
ca nos departamento 
de transito brasileiros. 
Outra coisa que seria 
um enorme progresso 
é se a placa fosse vin-
culada ao dono do veí-
culo e não vinculada ao 
veículo, assim, quando 
vendermos o veículo, 
basta o vendedor reti-
rar as placas e o atual 
comprador colocar as 

placas dele". -- Thiago 
Eu
	 " G e n t e . . . [ . . . ] 
Quando trocar de mu-
nicípio precisa trocar a 
placa pra trocar o QR 
Code... esse não preci-
sa ser alterado, basta-
ria fazer um QR Code 
para o veículo, você 
lendo o código, abrem 
as novas informações. 
Vontade e nos fazer 
pagar mais, como sem-
pre... e tem povo que 
acredita". -- HSianodel 
	 Com essas e 
outras questões em 
mãos, procuramos no-
vamente Denatran, De-
tran-RJ e até mesmo o 
Serpro (Serviço Fede-
ral de Processamento 
de Dados), órgão liga-
do à Receita Federal e 
responsável por desen-
volvimento de tecnolo-
gias para a administra-
ção pública no Brasil 
-- as ferramentas para 
a declaração de Impos-
to de Renda da Pessoa 
Física, entre outras 
tantas, por exemplo, 
são desenvolvidas pelo 
Serpro. 
	 Seja por e-mail, 
seja por telefone e, 
até mesmo, por men-
sagens de texto rece-
bidas por nossa Re-
dação, os órgãos nos 
esclareceram mais 
alguns pontos... mas 
também discordaram 
sobre um tema crucial. 
O dono de carro pre-
cisaria mesmo pedir 
nova placa (e pagar 
por ela) a cada mudan-
ça de domicílio? Isso 
não é totalmente con-
trário à noção de uma 
placa multiterritorial, 
justamente o caso da 
"placa Mercosul"? Va-
mos às novas respos-
tas.

	 QR Code preci-
sa mudar a cada atua-
lização de dados?
	 Logo após a 
publicação da primeira 
reportagem com dúvi-
das sobre o assunto, 
UOL Carros recebeu 
mensagens de texto 
de funcionários ligados 
ao Serpro, observando 
que a resposta do De-
natran sobre o paga-
mento e confecção de 
nova placa a cada tro-
ca de município, usan-
do a existência do QR
Code como justifica-
tiva, não seria proce-
dente. A base de da-
dos da nova placa é do 
próprio Denatran, mas 
desenvolvida e hospe-
dada pelo Serpro. 
	 “O Denatran 
atribui a necessidade 
do cidadão ter que tro-
car a placa toda e pa-
gar novamente ao QR 
Code, o que não é ver-
dade. A verdade é que 
a justificativa tecnoló-
gica do Denatran não 
procede”.
	 I n f e l i z m e n t e , 
nenhum porta-voz do 
Serpro quis se pronun-
ciar de forma oficial à 
nossa reportagem so-
bre o assunto. 
	 Há duas sema-
nas, o diretor-presi-
dente do Observatório 
Nacional de Seguran-
ça Viária, José Aurélio 
Ramalho, já havia dado 
opinião semelhante: 
“É o departamento de 
trânsito mesmo quem 
diz que quanto menos 
eu tiver substituição de 
placa de um municí-
pio para outro, menos 
riscos de fraude eu te-
nho”. 
	 O Denatran, 
de toda forma, insiste 
em seu posicionamen-

to, conforme resposta 
dada por e-mail: “O QR 
Code identifica a placa 
e a cada nova mudança 
de placa estabelecida 
pela legislação vigen-
te, uma nova seriação 
de QR Code é adotada 
para rastreamento”.
	  A grande ques-
tão aí é que cada tro-
ca de placa, seja por 
alteração de domicílio 
ou mesmo de uso do 
veículo, implica novas 
despesas. 
	 E olhamos para 
os “hermanos”, já que 
por lá não funciona 
assim: na Argentina, 
não é prevista a troca 
de placa em caso de 
mudança de cidade ou 
província, mas o dono 
precisa pagar algumas 
tarifas que podem so-
mar outros R$ 40 ao 
alterar seu endereço. 
	 Além disso, os 
dados do novo muni-
cípio ficam no sistema 
de informação, não 
são colocados fisica-
mente na placa. 
	 Para onde vão 
as placas “velhas”?
	 Alguns leito-
res questionaram se 
as placas anteriores 
sem validade -- sejam 
do padrão antigo, se-
jam do novo padrão do 
Mercosul, em eventu-
ais futuras trocas de 
documentação. 
	 Elas não pode-
riam cair nas mãos de 
quadrilhas, sendo usa-
das por golpistas ou 
criminosos para legiti-
mar veículos “clones” 
(com placas semelhan-
tes àquelas de carros 
regularizados)? 
	 Segundo o De-
tran-RJ, todas as cha-
pas descartadas são 
destruídas pelo próprio 

órgão “na hora”. 
	 E por que pa-
gar tão caro? 
	 Segundo os 
órgãos consultados, 
cada Detran estadual 
estipula o preço para 
a nova chapa, que já 
é obrigatória para ve-
ículos zero-quilômetro 
e na transferência de 
propriedade/documen-
tação. No Rio, custa 
R$ 219,35 para au-
tomóveis e R$ 90,12, 
para motos -- exata-
mente o mesmo valor 
da placa antiga. 
	 Acontece que 
poderia ser mais em 
conta. Esse custo da 
placa antiga, como já 
dissemos, ocorre por-
que ela tem duas cha-
pas metálicas (uma 
com o alfanumérico, 
outra com nome da lo-
calidade), mais o lacre. 
A nova placa tem ape-
nas uma chapa metáli-
ca e o lacre poderia ser 
dispensado (já que não 
há elementos a serem 
unidos). 
	 Além disso, há 
o custo do “processo 
burocrático”. No Rio, 
mesmo que para reali-

zar somente o serviço 
de troca de placa, é 
necessário pagar dois 
“Duda” (a unidade de 
pagamento de serviços 
do Detran). Um Duda 
para confecção de pla-
cas e outro Duda como 
taxa do serviço de tro-
ca de placa. “Vale sa-
lientar que a alteração 
só é obrigatória no ato 
da realização de al-
guns serviços, como 
transferência de pro-
priedade e troca de ju-
risdição. Nesse caso, 
só será necessário 
pagar o Duda pertinen-
te ao serviço que será 
realizado e o Duda de 
confecção de placa, ou 
seja, o Duda da taxa 
do serviço de troca de 
placa não se faz ne-
cessário”, confirmou o 
Detran do Rio. Procu-
ramos o Procon-RJ e 
indagamos se a prática 
configura cobrança du-
pla abusiva e/ou venda 
casada. O órgão infor-
mou, por e-mail, que 
não tem prerrogativa 
legal para atuar em tais 
casos. “Como esses 
são valores cobrados 
por órgãos públicos, 

não fica configurada 
uma relação de con-
sumo, de acordo com 
o Código de Defesa do 
Consumidor”. 
	 O Denatran 
também se justificou 
jogando o ônus para 
os órgãos estaduais: 
“A cobrança de ta-
xas é inerente a cada 
Detran, o Denatran 
não tem influência so-
bre estas cobranças”. 
Mesmo com todas as 
respostas, seguimos 
acreditando que daria 
para cobrar menos. E 
olhamos para os “her-
manos” novamente: no 
país vizinho, a placa 
nova custa o equivalen-
te a R$ 52, enquanto a 
segunda via da placa 
(em caso de furto, que-
bra ou mesmo perda) 
sai por aproximada-
mente R$ 36. E, como 
dito, anotações buro-
cráticos custam o equi-
valente a R$ 40. Pelo 
visto, o “padrão Merco-
sul” não foi seguido à 
risca pelas autoridades 
de trânsito brasileiras, 
que preferem sobrepor 
seu próprio conjunto 
de regras.


